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CAPÍTULO I

DA NATUREZA, FINALIDADE E SEDE
Artigo 1° - A Associação
 de Radiologia e Diagnóstico por Imagem do Paraná, doravante denominada SRP, fundada em 1969, com sede e foro na cidade de Curitiba, Estado do Paraná, Rua Padre Anchieta, 2310, 14º andar, conj.146, Curitiba, Paraná, é uma Associação Civil, registrada no 1º Ofício Registro Civil de Pessoas Jurídicas – Registro de Títulos e Documentos, sendo pessoa jurídica de direito privado de âmbito estadual, de natureza educativa, científica, cultural e social, sem finalidade lucrativa, com duração indeterminada, regendo-se pelo presente Estatuto.
Parágrafo Único - A SRP, é filiada ao Colégio Brasileiro de Radiologia e Diagnóstico por Imagem (CBR), e constitui o Departamento de Diagnóstico por Imagem e Radioterapia da Associação Médica do Paraná (AMP).


Artigo 2º - A SRP congrega profissionais médicos e serviços com personalidade jurídica própria, que exercem atividades de diagnóstico e tratamento, utilizando métodos de imagem e/ou radiações ionizantes.

Parágrafo 1º - São métodos de diagnóstico por imagem e tratamento, ligados à SRP: radiodiagnóstico convencional e especializado, radioterapia, medicina nuclear, ultrassonografia, tomografia computadorizada, ressonância magnética, radiologia vascular, radiologia intervencionista, radiologia pediátrica, mamografia, tomossíntese, densitometria óssea, neurorradiologia, doppler esplâncnico e periférico, e outros, que, eventualmente, preencham as finalidades da SRP.
Parágrafo 2º - Na formação, qualificação e titulação do especialista, a SRP adotará e acatará as normas do CBR.

Parágrafo 3º - Os Serviços com Personalidade Jurídica própria, admitidos como membros da SRP, submeter-se-ão ao Regulamento Específico da Associação Paranaense de Clínicas de Diagnóstico por Imagem, doravante denominada APCDI.
Artigo 3º - São finalidades da SRP:
1 - Promover, apoiar, estimular o aperfeiçoamento e a divulgação de seus diversos métodos nos campos científico, ético, social e econômico.

2 - Representar os especialistas filiados à mesma no Estado do Paraná, nos demais Estados brasileiros e nos países estrangeiros, perante os poderes constituídos, sociedades médicas, científico-culturais, clínicas eestabelecimentos hospitalares e suas representações, movimentos associativos, jornadas e congressos.

3 - Coordenar toda atividade científica estadual e cooperar na nacional, relacionada com a especialidade, e divulgar entre leigos as normas nacionais e os propósitos dos métodos de diagnóstico e terapia por imagem e/ou radiações ionizantes.

4 - Encorajar o aprimoramento profissional, estabelecendo normas para o treinamento pós-graduado na especialidade e em condições adequadas à qualificação ao Título de Especialista nos diversos métodos, em concordância com o CBR.

5 - Promover e estimular, por todos os meios, o congraçamento dos seus membros.

6 - Participar do credenciamento e do controle permanente da qualidade das residências médicas e dos centros de treinamento.

7 - Impetrar mandato de segurança coletivo e/ou ação civil pública, assim como representar os interesses de seus associados, membros e pessoas físicas ou jurídicasem juízo ou fora dele, desde que tais interesses possam ser caracterizados, pela Diretoria, como relevantes, e possam acarretar benefícios diretos ou indiretos para os médicos ligados aos seus métodos, como um todo.

8 - Propugnar pelo ensino e reconhecimento oficial dos diversos métodos nas faculdades, residências médicas, cursos de pós-graduação e centros de aperfeiçoamento.

Parágrafo Único - As atividades mencionadas restringem-se ao âmbito que não for defeso, por disposições estatutárias, superiores do CBR.

Artigo 4º - Para atingir os fins previstos no artigo 3º, a SRP propõe-se a:

1 - Promover congressos, jornadas, rodadas, cursos, conferências, reuniões de qualquer forma, ligadas à especialidade;

2 - Manter relação de filiação, cooperação, convênio ou intercâmbio com entidades médicas, científicas ou técnicas, com objetivos estatutários semelhantes aos seus;

3 - Criar e manter publicações periódicas de caráter informativo e técnico;

4 - Fomentar o intercâmbio cultural e o convívio social entre os seus membros;

5 - Pugnar por melhores condições de trabalho e pela justa remuneração dos seus membros;

6 - Promover a biblioteca, videoteca e museu da especialidade;

7 - Agir como órgão consultor, orientador e normativo, pronunciando-se sobre assuntos de interesse dos diversos métodos, sempre que julgar necessário, por consulta de seus membros ou pelas autoridades constituídas, em concordância com o CBR, dentro da esfera da sua competência jurídico-administrativa;

8 - Zelar pelo cumprimento do Código de Ética Médica;

9 - Apoiar as realizações das atividades do Clube do Interior do Paraná Dr. Sebastião Orlando Leão de Carvalho;

10 – Defender em juízo ou fora dele os interesses de seus membros. 

Artigo 5º - A SRP é filiada ao CBR, representando-o no Estado do Paraná.

Artigo 6º - A SRP adota a mesma orientação do CBR na luta e defesa dos interesses dos seus membros.

Parágrafo Único - Os casos omissos deste Estatuto poderão ser resolvidos de acordo com os ditames do Estatuto do CBR.

Artigo 7º - A diretoria da SRP compromete-se a: 

1 - Organizar com antecedência o organograma geral de suas atividades, elaborando o programa de Jornadas, Reuniões, Cursos, etc., consultando o CBR para não haver sobreposição de datas, constar de seu calendário, divulgação e apoio.

2 - Enviar semestralmente ao CBR a súmula de suas atividades.

3 - Pela sua Diretoria, representar no Estado o CBR, cuidar de assuntos administrativos e financeiros, que lhe sejam encaminhados.
4 - Apresentar relatórios da Diretoria no final de sua gestão.

5 - Comunicar à diretoria do CBR, por escrito, seis meses antes da Assembléia Geral, o número de associados e respectivas categorias, que compõem seu quadro social.

6 - As alterações estatutárias da SRP serão submetidas ao CBR.



                                                     CAPÍTULO II


DOS MEMBROS


Artigo 8º -Os membros da SRP são distribuídos nas seguintes categorias:

1 - Membro Associado Titular;

2 - Membro Coligado;

3 - Membro Aspirante;

4 - Membro Honorário;

5 - Membro Correspondente;

6 - Membro Benemérito;

7 - Membro Residente ou Estagiário;

8 - Membro Pessoa Jurídica.


Parágrafo 1º - Constarão em relação de expressão histórica, como parte integrante deste Estatuto, os nomes dos membros associados fundadores, assim chamados todos os que assinaram sua Ata de Fundação.

Parágrafo 2º -Serão necessariamente membros da SRP, todos os membros do CBR em atividade no Paraná, nas respectivas categorias, respeitados os Estatutos de ambas as entidades e ressalvados os casos de títulos honoríficos, beneméritos e correspondentes.

Parágrafo 3º - Os membros da SRP não respondem subsidiariamente pelas obrigações sociais e serão em número ilimitado.

Parágrafo 4º - Qualquer membro da SRP pode dela se desligar, desde que quites com suas obrigações e mediante aviso prévio com no mínimo 30 (trinta) dias de antecedência.


DOS MEMBROS ASSOCIADOS TITULARES


Artigo 9º - Poderá ser membro associado titular o médico que resida no Estado do Paraná, portador do Titulo de Especialista, numa das especialidades abrangidas pelo Estatuto da SRP, que exerça atividades com dedicação exclusiva há mais de três anos e que seja membro titular do CBR.

Artigo 10º - Para ingressar na SRP, como membro associado titular, serão necessários:

1 - Proposta fornecida pela SRP, referendada por dois membros associados titulares e pelo delegado regional, devendo ser exigido que estes pertençam à mesma região ou zona do proponente;

2 - Inscrição no Conselho Regional de Medicina do Estado do Paraná;

3 - Apresentação de curriculumvitae, provando a atividade exclusivamente em um ou mais métodos de diagnóstico e terapia ligados ao CBR;

4 - Apresentação do Titulo de Especialista em diagnóstico por imagem e/ou métodos de Terapia emitidos pelo CBR;

5 - Estar diplomado pelo período mínimo de três (3) anos; 

6 - Aprovação pela Comissão de Ética e Admissão e pela Diretoria;

7 - Assinar termo de compromisso, acatando os Estatutos da SRP e do CBR e decisões de Assembléias.


Parágrafo 1º - Os delegados regionais citados no item 1 serão designados pelo Presidente da SRP, de acordo com os interesses da classe.

Parágrafo 2° - Para as áreas de Medicina Nuclear e Radioterapia, a comprovação de exercício ou treinamento na área será igual ao período exigido pela legislação em vigor para a respectiva residência médica.
Artigo 11° - São deveres fundamentais dos membros associados titulares:

1 - Cumprir as determinações deste Estatuto e demais regimentos da SRP e do CBR e decisões de Assembléias;

2 - Desempenhar todas as funções que lhe forem atribuídas e às quais tenha anuído;

3 - Zelar pelo bom nome da SRP, prestigiando todas as suas iniciativas, atendendo às determinações da Comissão de Ética e Admissão;

4 - Manter na vida pública e profissional conduta pautada pelos princípios morais e pelo Código de Ética Médica;

5 - Pagar as anuidades nos prazos determinados.


Artigo 12° - São direitos dos membros associados titulares:

1 - Votar e ser votado para todos os cargos eletivos. O voto é pessoal, não sendo permitido o voto por procuração;

2 - Assinar ou subscrever proposta para admissão de membros nas diversas categorias, respondendo moralmente pela qualificação do proposto perante a SRP;

3 - Apresentar indicações, requerimentos, sugestões e representações que digam respeito ao exercício profissional, de acordo com os fins da SRP;

4 - Divulgar o título de membro do CBR e da SRP em publicações, trabalhos científicos e em todos os documentos de uso profissional;

5 - Publicar trabalhos nos órgãos oficiais da SRP, desde que aceitos pelo Conselho Editorial;

6 - Freqüentar a sede da SRP, participar de congressos, jornadas, reuniões, cursos e conferências, promovidos ou patrocinados pela SRP ou CBR;

7 - Receber as publicações editadas ou patrocinadas pela SRP e CBR, e cópias do Estatuto, ao ser admitido e sempre que for alterado;

8 - Ser indicado ou nomeado como membro de comissões, conforme preceitua o presente Estatuto;

9 - Licenciar-se mediante requerimento à Diretoria, por motivo de ausência do país, por prazo não-superior a dois anos. Quando o prazo exceder este período, o membroassociado titular passará à categoria de membro correspondente;

10 - Ter direito de ampla defesa às punições previstas no artigo competente;

11 - Usufruir de desconto nas taxas de inscrição dos eventos programados ou patrocinados, pela SRP.

DOS MEMBROS COLIGADOS


Artigo 13° - Poderá ser membro coligado:

1 - O médico que resida no País, com Certificado de Área de Atuação concedido ou reconhecido pelo CBR;

2 - O médico com Titulo de Especialista em outra área, que exerça com habitualidade um dos diversos métodos do CBR, como atividade secundária comprovada.



Artigo 14° - Para ingressar na SRP, como membro coligado, será necessário:

1 - Preencher as condições 1, 2, 5, 6 e 7 exigidas para ingresso dos membros associados titulares, previstas no artigo 10°, e apresentação do curriculumvitae; 

2 - Apresentar o Certificado da Área de Atuação e/ou comprovação do exercício habitual de um dos métodos do CBR, como atividade secundária.



Artigo 15° - Os deveres fundamentais dos membros coligados serão os mesmos dos membros associados titulares previstos no artigo 11°.

Artigo 16° - Os membros coligados, quando quites com a tesouraria, terão todos os direitos dos membros associados titulares referidos no artigo 12°, com exceção dos correspondentes nos incisos 1, 2, 4 e 8.


DOS MEMBROS ASPIRANTES
Artigo 17° - Poderá ser membro aspirante o médico que resida no Paraná e que exerça com exclusividade um dos diversos métodos do CBR, e que preencha as condições estabelecidas para a categoria.


Artigo 18° - Para ingressar na SRP como membro aspirante, será necessário:

1 -Preencher as condições 1, 2, 3, 5, 6 e 7 exigidas para ingresso dos membros associados titularesno artigo 10°.



Artigo 19° - Os deveres fundamentais dos membros aspirantes serão os mesmos dos membros associados titulares, previstos no artigo 11°.


Artigo 20° -Os membros aspirantes, quites com a Tesouraria, terão todos os direitos dos membros associados titulares, referidos no artigo 12°, com exceção dos constantes nos incisos 1, 2, 4 e 8.

Parágrafo Único - O membro aspirante, aprovado em exame de suficiência aplicado pelo CBR, passará automaticamente à categoria de membro associado titular.


DOS MEMBROS HONORÁRIOS

Artigo 21° - Poderá ser membro honorário, o médico ou cientista nacional ou estrangeiro, com mérito comprovado e que tenha prestado relevantes serviços às ciências médicas, notadamente se deu provas de particular consideração e interesse pela SRP.

Parágrafo 1º - Os membros honorários serão eleitos em votação pela maioria da Assembléia Geral, por proposta da Diretoria, ou por pelo menos 15 (quinze) membros titulares em pleno gozo dos seus direitos.

Parágrafo 2 - Os membros honorários gozarão de todas as prerrogativas dos membros associados titulares, com exceção do direito de votar e de ser votado, ficando dispensado de qualquer contribuição pecuniária.

Parágrafo 3º - Os membros honorários que tiverem sido membros associados titulares, continuarão a usufruir dos mesmos direitos

Parágrafo 4º - Fica facultado aos ex-presidentes anteriores a data da aprovação deste estatuto a condição de permanecer na categoria de membro honorário ou retornar a categoria de membro titular. Os ex-presidentes posteriores a data da aprovação deste estatuto permanecem na categoria de membro titular.  

DOS MEMBROS CORRESPONDENTES

Artigo 22° - Poderá ser membro correspondente, o médico residente no exterior ou em outra unidade da federação, que exerça um dos métodos do CBR, ou o membro associado titular,que esteja enquadrado no inciso 9 do artigo 12°.
Parágrafo 1º - Para ingressar na SRP como membro correspondente, são necessárias:

1 - Proposta preenchida pelo candidato e referendada por dois (2) membros associados titulares, em formulário fornecido pela SRP;

2 - Prova de habilitação ao exercício da medicina no país em que resida;

3 - Apresentação de curriculumvitae;

4 - Aprovação pelas Comissões de Sindicância e pela Diretoria.


Parágrafo 2º - O membro correspondente terá todos os direitos e deveres do membro associado titular, exceto os constantes no inciso 5 do artigo 11° e nos incisos 1 e 2 do artigo 12°.


DOS MEMBROS BENEMÉRITOS


Artigo 23° - Poderá ser membro benemérito a pessoa física ou jurídica de comprovada idoneidade, que não exerça medicina ou profissão afim, sem distinção de nacionalidade, e que tenha prestado relevantes serviços à SRP.

Parágrafo 1º - Os membros beneméritos serão eleitos em votação pela maioria da Assembléia Geral, por proposta da Diretoria ou por, pelo menos, 15 membros associados titulares.

Parágrafo 2° - Os membros beneméritos terão os mesmos direitos e deveres constantes no inciso do artigo 11° e nos incisos 03, 04, 05, 06, 07, 08 e 10 do artigo 12°.

DOS MEMBROS RESIDENTES OU ESTAGIÁRIOS


Artigo 24° - Poderá ser membro residente ou estagiário, o médico inscrito em uma residência médica dos métodos de diagnóstico por imagem e terapia por radiação ionizante, que fazem parte da SRP, e reconhecida pela Comissão Nacional de Residência Médica (CNRM) ou pelo CBR.

Artigo 25° - Para o médico ingressar na SRP, como membro residente ou estagiário, será necessário:

1 - estar devidamente matriculado em Residência Médica reconhecida pela CNRM ou Estágio reconhecido pelo CBR;

2 - Proposta e declaração fornecida pela SRP e preenchidas pelo candidato, assinadas por dois médicos ligados à Residência Médica ou Estágio que freqüenta;

3 - Prova de inscrição no Conselho Regional de Medicina do Estado do Paraná;

4 - Aprovação da Diretoria.


Parágrafo 1º - O membro residente ou estagiário permanecerá inscrito nesta categoria por, no máximo, 3 anos.

Parágrafo 2º - Os membros residentes ou estagiários não poderão votar nem ser votados.

Parágrafo 3º - Após conclusão da Residência ou Estágio, o membro residente ou estagiárioterá sua condição associativa alterada automaticamente para membro aspirante.

Artigo 26° - São direitos dos membros residentes ou estagiários:

1 - Publicar trabalhos nos órgãos oficiais da SRP, desde que aceitos pelo Conselho Editorial;

2 - Freqüentar a Sede da SRP;

3 - Participar de congressos, jornadas, reuniões, cursos e conferências promovidos ou patrocinados pela SRP;

4 - Receber as publicações da SRP;

5 – Usufruir de descontos nas taxas de inscrições dos eventos programados ou patrocinados pela SRP.

Parágrafo Único - O membro residente ou estagiário ficará isento de contribuições.

Artigo 27° - A todos os candidatos a membros da SRP, em qualquer categoria, serão exigidas 2 fotos 3x4 recentes.


DOS MEMBROS PESSOAS JURÍDICAS


Artigo 28° - Poderá ser membro pessoa jurídica a clínica, hospital, centro, unidade, departamento, consultório e assemelhado, de natureza privada, que se dedique a atividades de diagnóstico e tratamento, usando métodos de imagem ou radiações ionizantes.

Parágrafo Único - São direitos e obrigações dos membros pessoas jurídicas, aqueles definidos no Regulamento Específico das Clínicas de Diagnóstico por Imagem, que integram os Estatutos do CBR/SRP.

DAS PENALIDADES


Artigo 29° - A Diretoria, após inquérito realizado pela Comissão de Sindicância, punirá o membro que:

1 - Tenha sido condenado por crime infame ou por atos indecorosos;

2 - Tiver prestado falsas declarações, quando de sua admissão;

3 - Que não acatar resoluções aprovadas em Assembléia Geral;

4 - Que não respeitar o Código de Ética Médica;

5 - Tornar-se indigno do convívio social;

6 – Desprestigiar, e qualquer maneira,a SRP e/ou o CBR.



Artigo 30° - As penalidades obedecerão à gravidade da infração e serão as seguintes, em ordem crescente:

1 - Advertência reservada: de natureza moral, em que o advertido toma ciência por expediente reservado;

2 - Censura reservada: de natureza moral, em que o advertido toma ciência por expediente;

3 - Censura pública: de natureza moral, em que o advertido toma ciência pela imprensa;

4 - Suspensão: em caso de falta grave, em que o membro fica com seus direitos suspensos por até 180 (cento e oitenta) dias e toma ciência por expediente ou pela imprensa;

5 - Exclusão da SRP: pena máxima, em que o membro é afastado definitivamente do quadro social e toma ciência por expediente ou ela imprensa.

Parágrafo 1º - Ao membro punido caberá recurso ao Conselho Consultivo ad referendum da Assembléia Geral, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da ciência.

Parágrafo 2º - Os recursos apresentados perante o Conselho Consultivo, automaticamente, implicam em efeito suspensivo às penas aplicadas pela Diretoria.

Parágrafo 3º - Quando se tratar de violação do Código de Ética Médica, o processo deverá ser remetido, automaticamente, ao respectivo Conselho Regional de Medicina.


DAS CONTRIBUIÇÕES


Artigo 31° - A SRP manterá um cadastro permanente de seus membros, em caráter sigiloso, não permitindo a sua cessão.

Artigo 32° - Os membros contribuirão anualmente
 para a manutenção da SRP. O pagamento da anuidade deverá ser efetuado nas datas previstas no boleto de cobrança. O valor da contribuição será fixado pela Diretoria, após aprovação do Conselho Consultivo.
Artigo 33° - Os membros que não quitarem sua contribuição no prazo estabelecido serão considerados omissos e passarão a dever a contribuição pelo valor vigente na data de liquidação do débito.

Parágrafo 1º - O membro omisso perderá, até a regularização de seu débito, os direitos estabelecidos neste Estatuto.

Parágrafo 2º - O membro omisso nas contribuições por dois anos consecutivos poderá ser desligado do quadro social pela diretoria da SRP.

Parágrafo 3º - Será permitido o reingresso do membro desligado por omissão de pagamento, por ofício endereçado à Diretoria, com parecer favorável e quitação do débito.

Artigo 34° - Fica isento do pagamento das contribuições o membro com 65 (sessenta e cinco) anos de idade, ou mais, que tenha pago as contribuições dos últimos 5 anos.

Parágrafo Único - A critério da Diretoria, poderá ser aprovada a dispensa de pagamento da anuidade aos membros com mais de 5 (cinco) anuidades pagas, que comprovem sua incapacidade ao exercício profissional.


CAPÍTULO III


DA ORGANIZAÇÃO E DIREÇÃO



Artigo 35° - A Sociedade de Radiologia do Paraná será administrada pelos seguintes órgãos:

1 - Assembléia Geral;

2 - Conselho Consultivo;

3 – Diretoria;

4 - Comissões Permanentes e Especiais;

5 - Conselho Científico.



DA ASSEMBLÉIA GERAL



Artigo 36° - A Assembléia Geral, órgão máximo da SRP, é a reunião dos membros associados titulares quites, em pleno gozo dos seus direitos e deveres, na forma do presente Estatuto.

Parágrafo 1° - A cada membro associado titular corresponderá o direito a um voto nas deliberações da Assembléia Geral.

Parágrafo 2° - Os membros associados titulares não poderão se fazer representar por procuradores nas Assembléias Gerais.
Artigo 37° - As Assembléias Gerais Ordinárias terão como atribuições:

1 - Eleger a Diretoria;

2 - Deliberar sobre assuntos da vida social ou econômico-financeira da SRP;

3 - Julgar os atos do Conselho Consultivo e da Diretoria, quando solicitado por, pelo menos, 20% (vinte por cento) membros associados titulares em pleno gozo de seus direitos sociais;

4 - Julgar os recursos interpostos por membros punidos pela Diretoria;

5 - Tomar conhecimento do Relatório da Diretoria;

6 - Aprovar as propostas de admissão de membros honorários e beneméritos.


Parágrafo Único - A pauta dos assuntos a serem tratados na Assembléia Geral será comunicada individualmente por via postal e/ou correio eletrônico e publicado na página da internet da SRP
ou por órgão oficial da SRP e/ou imprensa local, a todos os membros em gozo de seus direitos, com antecedência mínima de um mês.


Artigo 38° - As Assembléias Gerais serão Ordinárias ou Extraordinárias e suas decisões serão consideradas válidas, quando aprovadas por maioria simples dos votos apurados.

Parágrafo 1º - A Assembléia Geral Ordinária reunir-se-á anualmente, no segundo semestre, durante um evento oficial da SRP a ser determinado pela Diretoria, não dependendo de convocação especial, em hora e local previamente anunciados em órgão oficial da SRP ou imprensa local, com qualquer número de membros associados titulares presentes.

Parágrafo 2º - A Assembléia Geral Extraordinária reunir-se-á por convocação do Presidente, atendendo a solicitações da Diretoria ou de 1/5
 (um quinto) dos membros associados titulares em pleno gozo de seus direitos sociais, após aquiescência do Conselho Consultivo.
Parágrafo 3º - O Presidente terá o prazo de 30 (trinta) dias para o cumprimento das disposições estatutárias, expedindo imediatamente circular aos membros associados titulares, estabelecendo data, local e assuntos, que motivaram a convocação.

Parágrafo 4º - O local onde se reunirá a Assembléia Geral Extraordinária será, de preferência, aquele em que houver maior número de membros associados titulares, e somente poderão ser deliberados assuntos que constarem exclusivamente da ordem do dia de sua convocação.

Parágrafo 5º - As Assembléias Gerais Extraordinárias somente poderão deliberar em primeira convocação, quando reunirem no mínimo 25% dos membros associados titulares. Não sendo atingido o quorum legal, o Presidente fará segunda convocação para meia hora depois, podendo, então, deliberar com qualquer número de membros associados titulares quites presentes.

Artigo 39° - São atribuições das Assembléias Gerais Extraordinárias:

1 - Tratar de assuntos de interesse da SRP, em caráter de urgência, que sejam atribuições da Assembléia Ordinária, nos períodos compreendidos entre duas Assembléias Ordinárias;

2 - Dissolução da SRP;

3 -Reformar o Estatuto, com pauta única, quando houver proposta encaminhada à Diretoria, com antecedência de três (3) meses e anunciada em órgão oficial da SRP, podendo ser iniciativa da Diretoria ou de dois terços dos membros associados titulares em pleno gozo de seus direitos sociais.
4 – Deliberar sobre a destituição de qualquer membro da Diretoria.

Parágrafo 1º - Para a iniciativa de dissolução da SRP,bemcomopara a destituição de qualquermembro da Diretoria
será necessária proposta assinada por um número mínimo de 80% dos membros associados titulares em pleno gozo de seus direitos sociais, sendo exigida para deliberação a presença mínima de 50% da totalidade dos membros associados titulares em pleno gozo de seus direitos sociaise será efetivada mediante a aprovação de 2/3 dos presentes.

Parágrafo 2º - Em caso de dissolução da SRP, os seus bens serão incorporados ao patrimônio do CBR, ou segundo as leis que regem as dissoluções societárias.



DO CONSELHO CONSULTIVO



Artigo 40° - O Conselho Consultivo é órgão de consulta, coordenação e fiscalização e será constituído por todos os ex-presidentes da SRP.

Parágrafo 1º - Para deliberação do Conselho Consultivo, será necessário quorum mínimo de três ex-presidentes.

Parágrafo 2 - O Presidente do Conselho Consultivo será o mais recente ex-presidente da SRP.

Artigo 41° - São atribuições do Conselho Consultivo:

1 - Coordenar as atividades das Diretorias que se sucederem, no sentido de assegurar a resolução de questões encaminhadas e pendentes de solução;

2 - Exercer a função de Conselho Fiscal, examinando e aprovando relatórios e balanços contábeis da Diretoria, podendo convocar Assembléia Geral Extraordinária, quando julgar necessário;

3 – Aprovar, por solicitação da Diretoria, substituições em cargos que, eventualmente, fiquem vagos no período entre as eleições;

4 - Funcionar como Comissão Eleitoral, cabendo-lhe aprovação ou impugnação de candidatos a cargos eletivos;

5 - Aprovar convênios e filiações em proposta examinada e encaminhada pela Diretoria, de acordo com o Estatuto;

6 – Apreciar, em grau de recurso, as decisões da Diretoria, relatando-as, quando for o caso, às Assembléias Gerais Ordinárias e Extraordinárias;

7 - Fixar contribuições dos associados por proposta da Diretoria;

8 - Aprovar as indicações de delegados ou representantes oficiais da SRP, junto às Associações Médicas nacionais ou internacionais, por proposta da Diretoria;

9 - A pedido da Diretoria, opinar sobre questões omissas nas deliberações da Assembléia Geral ou no Estatuto, podendo, para tanto, nomear comissões;

10 - Julgar os casos de punições de membros;

11 - Resolver casos omissos.


Artigo 42° - O Conselho Consultivo reunir-se-á anualmente, por ocasião e no mesmo local da Assembléia Geral Ordinária.

Parágrafo 1º - O Conselho Consultivo reunir-se-á extraordinariamente, quando convocado por seu Presidente ou a pedido da Diretoria, de preferência na sede da SRP.


Parágrafo 2º - Na impossibilidade da reunião dos seus membros, o Presidente do Conselho Consultivo poderá consultar por correspondência, telefone,correio eletrônico ou videoconferência.



Parágrafo 3º - Qualquer dos seus membros poderá impugnar a decisão por correspondência, quando a matéria merecer debate oral.

Parágrafo 4º - As decisões do Conselho Consultivo serão tomadas pela maioria simples dos votos dos seus membros.

DA DIRETORIA



Artigo 43° - A Diretoria é órgão executivo da SRP e será composta por um Presidente, um Vice-Presidente, 1º e 2º Secretários, 1º e 2º Tesoureiros, Diretor-Científico, Diretor de Defesa Profissional, Presidente do Clube do Interior, Diretor Cultural e de Divulgação, Diretor da APCDI.
Parágrafo 1º - A Diretoria será eleita pela Assembléia Geral Ordinária para um mandato de dois (2) anos.
Parágrafo 2º - As vagas que, porventura, ocorrerem serão preenchidas por indicação da Diretoria e aprovação do Conselho Consultivo.

Parágrafo 3º - A Diretoria será empossada em evento específico durante o mês de dezembro, subseqüente à eleição
.

Parágrafo 4º -Será permitida a reeleição do Presidente para apenas um mandato consecutivo.
Parágrafo 5º - As eleições serão feitas por voto secreto. Nos casos em que houver apenas uma chapa concorrente, poderão ser feitas por aclamação, a critério de decisão da Assembléia.

Artigo 44° - Compete à Diretoria, coletivamente:

1 - Cumprir e fazer cumprir o Estatuto;

2 - Executar e fazer executar as resoluções das Assembléias e suas próprias decisões;

3 - Designar Comissões Especiais;

4 – Apresentar, anualmente, relatório completo das atividades científicas, sociais e econômico-financeiras ao Conselho Consultivo;

5 - Contratar pessoal necessário ao funcionamento da SRP;

6 – Atribuir, aos diretores, funções não-previstas neste Estatuto, as quais serão fixadas pelo Presidente;

7 - As reuniões da Diretoria realizar-se-ão na sede da SRP, em locais de eventos oficiais da SRP ou através de videoconferência
.

8 - A Diretoria reunir-se-á ordinariamente, de acordo com normas que serão traçadas pelo Presidente;

9 - As decisões da Diretoria serão tomadas pela maioria dos seus membros presentes às reuniões e serão transcritas em livro-ata próprio;

10 - Estudar proposta de convênios e filiações e submetê-las à aprovação do Conselho Consultivo ad-referendum da Assembléia Geral;

11 - Organizar e submeter à aprovação do Conselho Consultivo o plano de atividades para a sua gestão;

12 - Disciplinar a realização de congressos, jornadas, reuniões, cursos, etc., organizar calendário anual, sempre atualizado, e dando ampla divulgação;

13 - Punir os membros faltosos;

14 - Indicar o redator do jornal da SRP;

15 - Autorizar a Tesouraria a realizar operações de crédito ou aplicações de capital;

16 – Propor, quando necessário, ao Conselho Consultivo, a contratação temporária de assessoria jurídica.

Parágrafo Único - O pagamento dos compromissos financeiros será efetuado mediante duas assinaturas, a do Presidente e do 1º ou 2º Tesoureiro.


Artigo 45° - Ao Presidente, compete:

1 – Convocar epresidir as reuniões da Diretoria e Assembléias Gerais, inaugurar as Jornadas Sul de Radiologia e Diagnóstico por Imagem sediadas no Paraná, representar a SRP em solenidades ou conclaves científicos, a convite das entidades patrocinadoras ou em juízo;

2 - Supervisionar o cumprimento das deliberações das Assembléias, do Conselho Consultivo e da Diretoria;

3 - Providenciar consulta à Assembléia Geral ou ao Conselho Consultivo, de acordo com decisão da Diretoria;

4 - Assinar os documentos da vida social e científica da SRP, juntamente com o Secretário ou o Tesoureiro;

5 - Administrar o patrimônio da SRP, respeitando o presente Estatuto;

6 - Prestar contas de todos os seus atos e atividades no decurso do mandato que lhe foi conferido;

7 - Superintender e desenvolver atividades da SRP, dentro das suas finalidades estatutárias;

8 - O Presidente terá voto duplo, no caso de empate nas votações, nas segundas votações, quando necessário;

9 - Outorgar procuração para fim específico;

10 - Nomear os Diretores responsáveis pelo Jornal da SRP e pela videoteca;

11 - Acompanhar, prestigiar e incentivar a programação e realização do Clube de Radiologia do Interior do Paraná Dr. Sebastião Orlando Leão de Carvalho;

12 - Nomear os oito (8) Delegados Regionais, de acordo com os interesses da classe;

13 – Representar a SRP, assim como os seus membros, junto aos poderes constituídos e terceiros.

Artigo 46° - Ao Vice-Presidente compete:

1 - Substituir o Presidente nos seus impedimentos;

2 - Auxiliar o Presidente em todas as atividades da SRP;

3 - Exercer atribuições específicas, conferidas pelo Presidente;

4 - Coordenar o trabalho das Comissões da SRP.


Artigo 47° - Ao 1º Secretário compete:

1 - Superintender e orientar todas as atividades da secretaria da SRP, cumprindo e fazendo cumprir todas as determinações da Diretoria;

2 - Fazer o relatório das atividades da Diretoria, que, após aprovação, encaminhará ao Conselho Consultivo;

3 - Ter sob sua guarda e responsabilidade todos os documentos da atividade científica e social da SRP;

4 – Subscrever, juntamente com o Presidente, os documentos da vida científica e social da SRP;

5 - Encaminhar assuntos para exame e conhecimento das Assembléias, Conselho Consultivo e Comissões;

6 - Manter atualizados os fichários em arquivos da SRP, podendo fornecer cópias e certidões a quem de direito;

7 - Redigir e expedir correspondências e circulares, cumprindo as determinações da Diretoria;

8 - Manter atualizado o cadastro dos membros da SRP;

9 - Dar imediato conhecimento à Diretoria de todos os assuntos e documentos e prestar as informações solicitadas pelos órgãos dirigentes da SRP;

10 - Manter intercâmbio ativo com as sociedades congêneres e com os membros da SRP;

11 - Encaminhar material para publicação aos órgãos de divulgações da classe;

12 - Redigir as atas de reuniões;

13 - Orientar e coordenar os setores do museu, bibliotecas, publicações, seus excedentes, slides e fitas de gravações.


Artigo 48° - Ao 2º Secretário compete:

1 - Auxiliar o 1º Secretário em suas atribuições, substituí-lo nos seus impedimentos e exercer outras atividades compatíveis com o cargo, que lhe forem atribuídas pela Diretoria.

Artigo 49° - Ao 1º Tesoureiro compete:

1 - Superintender e orientar as atividades da Tesouraria da SRP;

2 - Examinar os balancetes anuais da SRP;

3 - Manter sob seu controle contas bancárias em nome da SRP;

4 - Receber e dar quitação de subvenções, doações e legados da SRP;

5 - Efetuar o pagamento das despesas efetuadas pela Diretoria;

6 - Desenvolver relações econômico-financeiras com órgãos ou firmas que apóiem iniciativas culturais e científicas;

7 - Fazer relatórios anuais das atividades econômico-financeiras à Diretoria;

8 - Emitir pareceres em atos que impliquem em compromissos financeiros;

9 – Ter, sob guarda e sua responsabilidade, os bens móveis e imóveis da SRP, para o que manterá inventário atualizado anualmente;

10 - Zelar pela arrecadação das rendas, inclusive superintendendo a cobrança;

11 - Manter atualizados os fichários das anuidades dos membros, informando, para efeito de cumprimento deste Estatuto, à Diretoria;

12 - Movimentar conta bancária, assinando, em conjunto com o Presidente ou seu substituto, e/ou o 2º Tesoureiro.


Artigo 50° - Ao 2º Tesoureiro compete:


1 - Auxiliar o 1º Tesoureiro nas suas atribuições, substituí-lo nos seus impedimentos e exercer outras atividades compatíveis com o cargo que lhe forem atribuídas pela Diretoria.

Artigo 51° - Ao Diretor Cultural e de Divulgação compete:

1 – Promover, pelos meios que a entidade dispõe, o desenvolvimento cultural dos Membros;

2- Promover, pelos meios disponíveis, a divulgação das atividades científicas e sociais da SRP.

Artigo 52° - Ao Diretor da APCDI compete:

1 - Fazer cumprir o regulamento específico das Clínicas de Diagnóstico por Imagem.

Artigo 53° - Ao Delegado compete:


1 - Representar o Presidente da SRP na sua região;



2 - Opinar e representar indicações para concurso e admissão à SRP e ao CBR;

3 - Ser vigilante dos princípios éticos da especialidade.



DAS COMISSÕES



Artigo 54° - As Comissões, órgãos assessores da Diretoria, serão Permanentes ou Especiais.

Parágrafo 1º - As Comissões Permanentes são as seguintes:

1 - Comissão de Sindicância;

2 - Comissão de Admissão;

3 - Comissão de Normatização e Protocolo;

4 - Comissão de Ensino, Aperfeiçoamento e Residência Médica;
5 - Comissão de Memória e História;

6 - Comissão de Defesa Profissional;
7- Comissão dos Métodos Diagnósticos e Terapêuticos.
Parágrafo 2º - Cada Comissão será composta por um Presidente e por, no mínimo, três membros associados titulares.
Parágrafo 3º - As Comissões Especiais designadas pela Diretoria serão transitórias e extinguir-se-ão, uma vez preenchidas as finalidades a que se destinam.

Parágrafo 4º - A cada gestão, será obrigatória a renovação de pelo menos 1/3 (um terço) de seus membros.


Artigo 55° - À Comissão de Sindicância cabem:

1 - Apreciar as informações prestadas sobre os candidatos a membros da SRP;

2 - Realizar inquérito e opinar sobre os casos passíveis de punição dos membros da SRP;

3 - Estudar as questões referentes aos aspectos jurídicos, à Ética Médica, à defesa dos interesses profissionais da classe e da própria SRP, sugerindo medidas pertinentes;

4 - Sempre que houver necessidade do concurso de outros profissionais, solicitar, à Diretoria, os recursos que possibilitem a contratação dos mesmos.


Artigo 56° - À Comissão de Admissão cabem:

1 - Opinar sobre admissão de Membros, apreciando o parecer da Comissão de Sindicância;

2 - Opinar sobre convênios ou eventuais filiações da SRP a outras entidades, sem quebra de compromissos com o CBR.

Artigo 57° - À Comissão de Normatização e Protocolocabem:
1 - Definir o padrão mínimo ideal dos diversos procedimentos executados dentro da especialidade, sem quebra de compromissos com o CBR;

2 - Definir o protocolo ideal de utilização dos seus diversos métodos, sem quebra de compromissos com o CBR;

3 - Editar as normas e protocolos aprovados, sem quebra de compromissos com o CBR.

Artigo 58° - Serão atribuições da Comissão de Ensino, Aperfeiçoamento e Residência Médica:

1 - Contribuir na orientação, planejamento e supervisão de ensino e das residências médicas da especialidade no Estado do Paraná;

2 - Colaborar com o CBR na regulamentação do funcionamento dos Centros de Formação e Aperfeiçoamento;

3 - Estimular e patrocinar a realização de cursos de formação e aperfeiçoamento.

Artigo 59° - A Comissão de Memória e História terá como atribuições:

1 – Organizar, dentro da biblioteca, uma seção própria para colecionar toda a obra relacionada com a memória dos Diagnósticos por Imagem e Terapia por Radiação Ionizante no Paraná;

2 - Fazer campanhas para angariar documentos históricos, principalmente fotos, programas de congressos, jornadas e outros documentos de interesse histórico;

3 - Incentivar os profissionais a escreverem a história local das especialidades dos Diagnósticos por Imagem e Terapia por Radiação em cada cidade do Paraná;

4 - Incentivar a doação de fotos, equipamentos antigos e peças antigas para organizar o Museu da SRP;

5 – Solicitar, aos radiologistas mais antigos e aos familiares dos já falecidos, a doação de fotos e documentos para acervo do museu.


Artigo 60° - A Comissão de Defesa Profissional será dirigida pelo Diretor de Defesa Profissional e terá as seguintes atribuições:

1 - Representar a SRP junto aos poderes constituídos e entidades contratantes de serviços médicos de caráter público e privado, defendendo os honorários da classe e das condições de trabalho;


2 - Assessorar o Presidente da SRP junto à AMP e demais entidades médicas, quando o assunto a ser tratado for o de honorários da classe e condições de trabalho;

3 - Manter contato e representar os interesses dos membros da SRP junto às entidades hospitalares; 

4 - Defender a lista referencial dos insumos, custos e honorários dos Procedimentos Médicos do CBR, sempre que houver necessidade;

5 - Assessorar as diretorias da SRP na luta por melhores condições de remuneração e trabalho, assim como estimular a qualificação profissional;

6 - Incentivar e colaborar com os programas de qualificação das clínicas do CBR.



DO CONSELHO CIENTÍFICO



Artigo 61° - O Conselho Científico compõe-se dos diretores dos Departamentos Científicos da SRP.

Parágrafo Único - As reuniões do Conselho Científico serão presididas pelo Diretor Científico.



Artigo 62° - São Departamentos Científicos da SRP:


1 - Diagnóstico por Imagem do Tórax;

2 - Diagnóstico por Imagem do Aparelho Digestivo;

3 - Diagnóstico por Imagem do Aparelho Geniturinário;

4 - Diagnóstico por Imagem do Sistema Músculo-Esquelético;

5 - Diagnóstico por Imagem do Sistema Nervoso;

6 - Diagnóstico por Imagem da Cabeça e Pescoço;

7 - Diagnóstico por Imagem do Sistema Vascular e Intervencionista;

8 - Diagnóstico por Imagem em Pediatria;

9 - Diagnóstico por Imagem Mamária;
10 – Diagnóstico por Imagem Cardiovascular;

11 - Medicina Nuclear;

12 –Radioterapia;
13 – Ultrassonografia
;
14 - Ressonância Magnética;
15 - Densitometria Óssea;

16 - Física Médica;

17 - Técnicos em Radiologia.
Artigo 63° - Compete ao Conselho Científico:

1 - Assessorar a Diretoria da SRP em todos os assuntos científicos e colaborar com a Comissão Organizadora de Congressos e Jornadas, na escolha de temas, conferencistas e demais assuntos referentes aos mesmos;

2 - Supervisionar o órgão oficial da SRP e outras publicações científicas e/ou informativas das especialidades, as quais se regerão por regulamentos próprios;

3 - Constituir o Conselho de Redação dos órgãos oficiais da SRP;

4 - Promover programa de ensino continuado;

5 - Propor à Diretoria a criação, alteração ou extinção de departamentos científicos.



CAPÍTULO IV


DAS REUNIÕES


Artigo 64° -A Jornada Paranaense de Radiologia passará a ser denominada Jornada Sul de Radiologia e Diagnóstico por Imagem e poderá ser realizada em conjunto pelas Associações
do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul.
Parágrafo 1º -Terá regimentos próprios, aprovados pelos Conselhos Consultivos das três sociedades, para estabelecer as normas de seu funcionamento.

Parágrafo 2º - O local da Jornada Sul de Radiologia e Diagnóstico por Imagem será designado pela Diretoria da Sociedade responsável pelo evento.

Artigo 65° - A SRP poderá patrocinar, promover, realizar ou cooperar com outros tipos de atividades científicas, tais como seminários, simpósios, mesas redondas, painéis, cursos, etc., de acordo com o calendário oficial do CBR.


CAPÍTULO  V


ÓRGÃOS DE PUBLICAÇÃO


Artigo 66° - A SRP editará o “Jornal da SRP” e/ou “Boletim Eletrônico da SRP”, 
órgãos oficiais da entidade.

Parágrafo 1° - O Jornal da SRP” e o “Boletim Eletrônico da SRP”, são de caráter informativo e científico.

Parágrafo 2° - O jornal da SRP terá um diretor, nomeado pelo Presidente.
Parágrafo 3° - As despesas com a administração, publicação e distribuição destes órgãos serão cobertas com a receita de eventuais assinaturas, publicidade, ou de outro tipo de cooperação econômico-financeira ou patrocínio comercial, sendo solicitada, à Diretoria, verba financeira para socorrer ao déficit, se houver.

CAPÍTULO VI


DO PATRIMÔNIO
Artigo 67° - O patrimônio social da SRP será constituído pelas receitas previstas neste Estatuto, bem como por todos os bens móveis e imóveis, contribuições, donativos, subvenções, legados, quaisquer outros de caráter não-defeso em lei, inclusive juros de ações e operações bancárias.

Artigo 68° -A receita da SRP constitui-se:
1 - Da contribuição dos membros (anuidades e taxas);

2 - Da renda de iniciativas previstas neste Estatuto;

3 - Do produto dos cursos patrocinados, ou do seu líquido, nos casos previstos;

4 - Do saldo ou porcentagem, verificando o encerramento das contas de congressos, jornadas ou por outras atividades promovidas pela SRP, ou da qual participe, por convênio ou acordo;

5 - De operações de crédito, juros de depósito bancário ou de aplicações de capital;

6 - De donativos, legados e serviços de qualquer espécie.


CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS


Artigo 69° - A SRP, respeitada sua subordinação ao CBR, poderá entrar em convênio com outras similares, por proposta da Diretoria e sanção do Conselho Consultivo.

Artigo 70° - A SRP apoiará a iniciativa de seus membros na criação de cooperativa ou outra forma associativa, que tenha a finalidade de defender condições de trabalho e interesses econômicos da classe, respeitadas as disposições deste Estatuto. 

Artigo 71° - Toda e qualquer reivindicação de classe, de âmbito nacional, regional ou local, somente poderá ser realizada através do CBR.
Parágrafo Único - Nos assuntos de âmbito puramente local ou regional, a SRP poderá encaminhar a solução, dando ciência e solicitando a orientação do CBR, o qual, por imposição estatutária taxativa, deverá responder dentro de 30 (trinta) dias.

Artigo 72° - É vedado à SRP ou aos seus Diretores, tomar parte em manifestações político-partidárias e executar medidas de discriminação religiosa, racial ou social.

Artigo 73° - Todos os cargos ocupados por membros eleitos da SRP serão exercidos sem remuneração.

Parágrafo Único - É vedada, à Diretoria, a distribuição de lucros, bonificações ou vantagens, a dirigentes, mantenedores, assessores, sob qualquer forma ou pretexto.




CAPÍTULO VIII



DAS DISPOSIÇÕES FINAIS


Artigo 74° - O presente Estatuto entrará em vigor na data de sua aprovação, pela Assembléia Geral Ordinária, revogadas as disposições em contrário.

Artigo 75° - A Diretoria ficará obrigada a providenciar, no prazo de 12 meses, Regimento Interno, Normas e Regulamentos para todos os órgãos permanentes, com prévia aprovação do Conselho Consultivo.

Artigo 76° - Os membros não respondem, nem subsidiariamente, pelos compromissos assumidos pela Diretoria da SRP.


Artigo 77° - A Diretoria providenciará o registro deste Estatuto, atendendo aos dispositivos legais.

Heraldo Mello Neto

Presidente

Marcelo Barbosa

Secretário

�Sociedade  x  Associação


�Sociedade  x  Associação


� Mudança em consonância com o CBR


�Flexibilização: correio eletrônico


�Exigência do novo código civil


�Exigência do novo código civil


�Flexibilização – modernização


�Adequação ao que costumamos proceder.


�Flexibilização – modernização.


� Correção português


�Nova denominação


�Modernização


� Mudanças óbvias.





